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EDITAL Nº 17/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 41/2024  

CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 
 

 

 

OBJETO: Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa 
especializada em obra de calçamento em pavimento intertravado em bloco sextavado em 
diversas ruas do município e Distrito de Santo Antônio do Glória, conforme condições e 
especificações constantes neste edital. 
 
ENTREGA DOS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” E 
“PROPOSTA COMERCIAL”: 
 
DATA: até o dia: 25/07/2024 
HORÁRIO: até as 13:00h min. 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação, com endereço na Avenida Alcino 
Bicalho, nº 331, Bairro Fava, Vieiras/MG, CEP: 36895-000 
 
ABERTURA DOS ENVELOPES:  
DATA: até o dia: 25/07/2024 
HORÁRIO: até as 13:00h min. 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação, com endereço na Avenida Alcino 
Bicalho, nº 331, Bairro Fava, Vieiras/MG, CEP: 36895-000 
 
 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E OU 
ESCLARECIMENTOS:  
 
Sala de Licitação, com endereço Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro Fava, Vieiras/MG, 
CEP: 36895-000 
Melhores informações no telefone (32)3755-1000, Agente de Contratação: Ana Paula 
Breijão Manso 
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PROCESSO LICITATÓRIO 

 N°. 41/2024 
 

 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 

 N.º 02/2024 
 

 

       
PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE VIEIRAS, pessoa jurídica de direito público, por seu órgão PREFEITURA 
MUNICIPAL, com sede na Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro Fava, Vieiras, Estado de 
Minas Gerais, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 17.947.599/0001-
78, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Ricardo Celles Maia e a Agente 
de Contratação Ana Paula Breijão Manso, torna pública a abertura do PROCESSO 
LICITATÓRIO NO  41/2024, na modalidade CONCORRÊNCIA NO 02/2024, na forma 
presencial, julgamento MENOR PREÇO GLOBAL regido pela nos termos da Lei n.º 
14.133/2021, Decreto Municipal n.º 30/20223, Lei Complementar 123/2006, Decreto 
Municipal n.º 09/2024 e demais condições fixadas neste instrumento convocatório.  
 
O credenciamento dos licitantes será no dia 25 de julho de 2024 até às 13h00min. A 
abertura oficial da sessão do Concorrência será no dia 25 de julho de 2024 às 13h00min 
na Sala de Licitação, Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro Fava, Vieiras, Estado de Minas 
Gerais. 
 

I - OBJETO 

1.1  Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada em 
obra de calçamento em pavimento intertravado em bloco sextavado em diversas ruas do 
município e Distrito de Santo Antônio do Glória, conforme condições e especificações 
constantes neste edital. 
 

II - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  2.1- Poderão participar desta licitação os interessados do ramo pertinente ao objeto 
licitado, que atendam às condições de habilitação estabelecidas no Título VI deste 
instrumento convocatório e de acordo com os itens seguintes. 
 
2.2 Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 
observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, 
notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

2.3 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

2.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s) 
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2.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente 

2.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 

14.133/2021;  

2.3.5   Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.6 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação; 

2.3.7 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.8 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

III - CREDENCIAMENTO 

  
 3.1- Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto a 
Agente de Contratação, devidamente munidos de: carteira de identidade ou documento 
legal equivalente, documento que o credencie a participar deste certame - procuração por 
instrumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório, através da qual lhe 
seja atribuído poderes para apresentar proposta, formular lances e praticar todos os atos 
em direito admitidos e pertinentes ao certame, em nome do licitante e documento que 
comprove a representação legal do outorgante, além de declaração de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo estabelecido no anexo IV, 
juntamente com o contrato social com as devidas alterações. 
 
3.2- O sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante deverá apresentar carteira de 
identidade ou documento legal equivalente, original ou cópia do respectivo Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, além de declaração de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme modelo estabelecido no anexo IV. 
 
3.3-O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo em anexo e, se não o 
fizer, deverá conter todos os dados informativos necessários ao credenciamento. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.4 - Caso o licitante encaminhe a Proposta Comercial e a Documentação para Habilitação 
via postagem, a mesma será aceita e será considerado que o licitante cumpre plenamente 
os requisitos mencionados no Anexo IV. 
 
3.5 – A utilização da forma presencial no presente Concorrência se justifica tendo em vista 
que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 
habitantes, como é o caso de Vieiras/MG. Para tanto, o credenciado deverá apresentar 
Termo de Autorização de direito de uso de imagem e voz conforme modelo ANEXO VII 
 
3.6 O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto a Agente de 
Contratação implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua 
capacidade legal para realização das transações inerentes ao Concorrência Presencial. 
 
3.7 - Somente o licitante que estiver devidamente credenciado poderá participar da fase de 
lances verbais, conforme item 03 do Título VII. 
 
3.8 - Em se tratando de microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP a 
comprovação desta condição será efetuada mediante declaração do licitante (conforme 
modelo do Anexo VI) que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme artigo 3º. da Lei Complementar nº. 
123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, 
caso tenha interesse de usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei citada. 
 

IV - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL, DOCUMENTAÇÃO E 
HABILITAÇÃO  

4.1- Os documentos de Habilitação e a Proposta Comercial deverão ser entregues a Agente 
de Contratação na abertura da sessão pública deste certame, em envelopes distintos, 
fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 
 

 
A AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS/MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 41/2024 
CONCORRÊNCIA Nº. 02/2024 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E CNPJ 

 

 
A AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS/MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 41/2024 
CONCORRÊNCIA Nº. 02/2024 
 “PROPOSTA COMERCIAL” 

RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E CNPJ 
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V - PROPOSTA COMERCIAL 

 
5.1-Proposta preenchida em formulário fornecido pela Prefeitura Municipal de Vieiras, na 
forma do Anexo II ou documento próprio da empresa com a indicação do respectivo nome 
e CNPJ, a qual contenha todos os dados do formulário fornecido pela Prefeitura, em via 
única, linguagem clara, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente assinadas por 
representante legal da empresa. 

5.2 – A proposta deve ter a descrição detalhada do objeto, contendo as informações 

similares à especificação do Projeto Básico e seus anexos: indicando, no que for aplicável, 

o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso;  

5.3 Juntamente com a Proposta Comercial, deverá a Licitante apresentar também a 
”planilha de orçamento”, com os preços unitários por ela propostos, além do ”cronograma 
físico-financeiro”, em expressa consonância com os modelos que integram este Edital. 
 
5.4- Para atendimento ao item anterior, serão aceitas planilhas computadorizadas pela 
própria proponente, constando o carimbo da licitante e assinatura do responsável legal, 
desde que guarde, sob pena de desclassificação, absoluta fidelidade com a planilha do 
Contratante, no que se refere às atividades, unidades e quantidades. 
 
5.5 Na elaboração da planilha de preços, a licitante deverá utilizar a função ARRED, com 
até 02 (duas) casas decimais. 
 
5.6 - Os valores apresentados na Planilha Orçamentária referente à Proposta de menor 
preço serão analisados pela Secretaria Municipal de Obras Públicas da Prefeitura Municipal 
de Vieiras, ficando qualquer proposta limitada à aprovação dos valores dos itens constantes 
de sua Planilha Orçamentária. 

5.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

5.11 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 

5.12  Os preços devem ser expressos em moeda corrente do país, em numeral, sendo 

que o valor total de cada item deverá ser expresso com 02 (duas) casas decimais. Havendo 

divergência entre o preço unitário e preço total, considerar-se-á o preço unitário. 
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5.13 Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo 

licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial. 

5.14 Caso haja ausência de preenchimento por parte dos licitantes dos campos prazo de 

validade da proposta e prazo de entrega considerar-se-á como aceito pelo licitante as 

condições estabelecidas neste edital. 

 

VI - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

  
6.1 - O licitante que ofertar o menor preço deverá apresentar a seguinte documentação em 
original ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente ou pela 
Agente de Contratação ou por funcionário por ele indicado ou publicação em órgão de 
imprensa oficial: 
 
6.1.1 - HABILITAÇÃO 
 
6.1.1.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados: 

6.1.1.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

6.1.1.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

6.1.1.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor;  

6.1.1.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.1.1.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020.  

6.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor
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6.1.1.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

6.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.  

6.1.2  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

6.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

6.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

6.1.2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

6.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

6.1.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

6.1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

6.1.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

6.1.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

6.1.3  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

6.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de 

serviços - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
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6.1.3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;  

    6.1.3.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

 6.1.3.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura.  

 6.1.3.4.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

6.1.3.4.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

6.1.4  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

6.1.4.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

6.1.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação.  

6.1.4.3. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente 

6.1.4.4. Certificado de Registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto 

ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), dentro do seu prazo de validade, bem como do registro de seu Responsável 

Técnico (Certidão Pessoa Física). 

6.1.5  QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL  

6.1.5.1 Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes.  

6.1.5.2 Engenheiro Civil ou profissional com atribuições compatíveis a execução do objeto 

desta licitação, na forma da legislação em vigor para toda a obra.  

6.1.5.3 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.  
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6.1.5.4 Comprovação da qualificação técnico-profissional, passado por pessoa jurídica de 

direito privado ou por órgão da Administração Direta ou Indireta da União, do Distrito Federal, 

dos Estados ou dos Municípios, ou Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome de 

profissional, integrante do quadro permanente da proponente, comprovando ter o referido 

Profissional (inscrito no CREA ou CAU como Responsável Técnico da empresa), sido 

responsável técnico pela execução de serviços da mesma natureza dos aqui licitados, 

observado o abaixo mencionado e o disposto nos subitens: 

a) Execução de Sarjeta em concreto, com extensão mínima de 800,00m, equivalente a 

50% da área do objeto licitado; 

b) Execução de pavimento intertravado em bloco sextavado, com área mínima de 

3.500,00m², equivalente a 50% da área do objeto licitado; 

6.1.5.5. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo 

por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 

vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

6.1.5.6. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão 

ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n° 14.133, de 2021, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

6.1.5.7 A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar 

necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste instrumento. 

6.1.5.8 O atestado deverá conter qualquer meio de identificação do órgão da 

Administração Pública ou empresa emitente, a identificação do contrato e a discriminação dos 

serviços executados. 

 

6.1.6  Declarações  

6.1.6.1 Declaração conjunta (anexo V) assinada pela contratada, sob as penas da Lei, 

declarando que:  

 a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no 
art. 14 da Lei Federal 14.133, de 2021;  

 b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
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  c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, bem 
como comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar a 
atual situação; 

  d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações contratadas. 
 
6.2- A Agente de Contratação poderá efetuar consulta a pasta de cadastro de fornecedores 
da Prefeitura Municipal de Vieiras, para fins de aferição de dados omissos no Certificado 
Registro Cadastral – CRC, e ainda ao site dos órgãos responsáveis pela emissão das 
certidões relacionadas nos itens acima mencionados, para confirmação e autenticidade das 
certidões emitidas. 

 
6.3- Os documentos exigidos neste instrumento convocatório deverão ser apresentados em 
original acompanhados das respectivas cópias legíveis para que se proceda a autenticação 
pela Agente de Contratação do Município de Vieiras/MG ou por funcionário por ele 
determinado ou ainda autenticado por cartório competente, com vigência plena até a data 
fixada para abertura do Concorrência. 
 
6.4 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto neste Título inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto do 
Título VII. 
 
6.5 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo os 
originais substituídos por cópias reprográficas autenticadas. 
 
6.6 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) 
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º. 123/2006 c/c Lei 
Complementar 147/2014, e que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º 
deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido no art. 
43 da lei citada, deverá comprovar sua condição de ME ou EPP, por meio de declaração, 
conforme modelo do Anexo VI.  
 
6.7 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, 
administrativa e penalmente. 
 
6.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
 
6.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 
efeito, de certidão negativa; 
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6.10 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
n.º 14.133/2021. 

 
6.11 – As certidões que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor, deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de 
abertura dos envelopes. 
 

VII – PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DA CONCORRÊNCIA 

 
7.1- Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas licitantes, no horário determinado, a Agente de Contratação declarará aberta a 
sessão do Concorrência, oportunidade em que não mais se aceitarão novos licitantes, 
dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os 
Documentos de Habilitação. 
7.1.2 - Todas as sessões do Concorrência serão gravadas com áudio e vídeo e a mídia 
ficará arquivada nos autos do procedimento. 
 
7.2.1 Classificação das Propostas Comerciais 
 
7.2.1-Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando-
se o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e em 
seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
 
7.2.2- Será iniciada a etapa de lances com a participação do licitante que apresentou a 
proposta de menor preço e os demais licitantes que apresentaram propostas até 10% (dez 
por cento) superiores a melhor proposta 
 
7.2.3-Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no 
subitem anterior, a Agente de Contratação classificará as melhores propostas 
subsequentes, até que se alcance o número máximo de 03 (três) propostas, para que seus 
autores credenciados participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas apresentadas, não havendo propostas suficientes a Agente de 
Contratação realizará o certame com os licitantes credenciados presentes. 
 
7.2.1.2 Será desclassificada a proposta que: 
 
7.2.1.2.1 Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento (salvo erros formais ou materiais que possam 
ser sanados sem alteração do valor total); 
7.2.1.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;  
7.2.1.2.3 Não apresentar as especificações técnicas exigidas;  
7.2.1.2.4 Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais licitantes;  
7.2.1.2.5 Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da 
Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão; 
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7.2.1.2.6 Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante.  
7.2.1.2.7 Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;  
7.2.1.2.8 Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja inferior 
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração; 

7.2.1.2.8.1 Será exigida garantia adicional da licitante vencedora cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor estabelecido para a contratação, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a legislação vigente. 1 
7.2.1.2.9  Na hipótese do item 7.2.1.2.7 será facultado ao licitante comprovar, no prazo 
assinalado pela Comissão de Contratação, a viabilidade dos preços constantes em sua 
proposta, sob pena de desclassificação.  
7.2.1.2 10. A Agente de Contratação poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes a 
composição dos preços unitários dos serviços, materiais ou equipamentos, bem como os 
demais esclarecimentos que julgar necessários para analisar a aceitabilidade da proposta, 
em atendimento ao estabelecido no artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
7.2.1.2.11 A Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública para analisar os 
documentos apresentados no ENVELOPE N° 1 – PROPOSTA, marcando na mesma 
oportunidade, nova data e horário em que retomará os trabalhos, que serão imediatamente 
informados aos licitantes. 
 
7.2.2 Lances Verbais 
 
7.3.1-Aos licitantes classificados e devidamente credenciados, para participação na etapa 
de lances, será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos, de valores distintos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço 
aos demais e em ordem decrescente de valor. 
 
7.3.2-Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate estabelecidos no artigo 60 da Lei Federal 14.133/2021; 
 
7.3.3-Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado 
pela Agente de Contratação. 
 
7.3.4-A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Agente de 
Contratação, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção 
do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das 
propostas. 
 
7.4-Julgamento 
 
7.4.1- O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS   
         CNPJ: 17.947.599/0001-78 

 

7.4.2-Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Agente de 
Contratação examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
de acordo com os critérios estabelecidos neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 
 
7.4.3- Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 
 
7.4.4- Em havendo apenas uma oferta e desde que esta atenda a todos os termos do edital 
e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser 
aceita. 
 
7.4.5- Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências habilitatórias, 
a Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo à verificação das condições de habilitação do licitante, e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao edital. 
7.4.6 Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão 
em desclassificação, inabilitação ou não credenciamento das participantes. 
 
7.5 Da Negociação 
 
7.5.1 Após o encerramento da etapa de lances e depois de resolvidas as situações de 
empate, a Comissão de Contratação encaminhará contraproposta ao licitante primeiro 
colocado para negociar condições mais vantajosas, observado o critério de julgamento e o 
valor máximo estabelecido para a contratação, não se admitindo negociar condições 
diferentes das previstas neste edital.  
7.5.2 O procedimento de negociação poderá ser realizado com os demais licitantes 
seguindo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido no certame 
7.5.3 Em caso da desclassificação ou inabilitação da proposta de menor valor, a Comissão 
de Contratação procederá com o exame das ofertas subsequentes, respeitando a ordem 
de classificação final obtida na etapa de lances. 
7.5.4. A Comissão de Contratação poderá suspender a sessão pública após encerrada a 
fase de lances, para analisar os novos preços apresentados pela licitante melhor 
classificada, marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em que retomará os 
trabalhos, que serão imediatamente informados aos licitantes. 
7.5.6 O licitante vencedor do certame deverá encaminhar a Agente de Contratação, no 
endereço citado no preâmbulo deste edital, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 
da realização da sessão do Concorrência, a Proposta Comercial conforme Anexo II – 
Modelo de Proposta Comercial, AJUSTADA AO PREÇO FINAL, juntamente com a 
planilha orçamentária e cronograma físico e financeiro em uma via, datilografada ou 
processada em computador, com identificação da empresa licitante, CNPJ e assinada pelo 
seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, ou em 
modelo próprio em que conste todas as informações  previstas no referido modelo. 
 
7.5.7 Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS   
         CNPJ: 17.947.599/0001-78 

 

 
7.5.8- Por força dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº. 123/2006 c/ c Lei 
Complementar 147/2014 será observado: 
 
7.5.9 - Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 
microempresas ou empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5% superiores à melhor proposta classificada na fase 
de lances; 
 
7.5.10 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 
7.5.11 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
7.5.12- No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte, que se encontrem enquadradas neste disposto, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 
 
7.5.13 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 4.6.2 e 7.6.3, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
7.5.14 O procedimento previsto no subitem 7.5.9 somente será aplicado quando a melhor 
oferta inicial, apurada na fase de lances, não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte.  
 
7.5.15 - No caso de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte 
ou participação exclusiva de empresas comuns e, ocorrendo empate entre duas ou mais 
propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, para o qual todos os 
licitantes serão convocados. 
 
7.5.16- Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, momento em que qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer da decisão. Caso não haja manifestação da 
intenção de recorrer por parte de nenhum dos licitantes, o objeto será adjudicado ao licitante 
vencedor. 
 
7.8 Da Análise Dos Documentos De Habilitação  
 
7.8.1 Os documentos de habilitação serão exigidos somente do licitante que apresentar 
menor proposta.  
7.8.2 O detentor da proposta mais vantajosa e classificada pela Agente de Contratação terá 
a sua habilitação conferida, através dos documentos apresentados no ENVELOPE Nº 2;  
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7.8.3. A Comissão de Contratação procederá à abertura do envelope da proposta mais 
vantajosa, fazendo a rubrica do envelope e dos documentos neles contidos, os quais serão 
rubricados também pelos representantes dos licitantes;  
7.8.4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 
Comissão de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores • SICAF como impedidas ou 
suspensas,  
7.8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  
7.8.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência.  
7.8.6 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação.  
7.8.7 Em caso de inabilitação da proposta mais vantajosa, a comissão analisará os 
documentos de habilitação da proposta subsequente.  
 
7.9  Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pela 
Agente de Contratação, Comissão de Contratação e pelos licitantes.  
 
  

VIII - IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

 
8.1- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido 
o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo entregue 
em original (meio físico) na sede da prefeitura sala de licitações ou e-mail 
licitacão@vieiras.mg.gov.br, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. O licitante que enviar 
as razoes do recurso/contrarrazões via e-mail, deverá se certificar junto ao setor de 
licitações a confirmação através do telefone constante no preambulo deste instrumento. 
 
8.1.1- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.1.1.1-Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
8.1.1.2-O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.1.3 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
 

IX – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

  
9.1-A adjudicação do objeto licitado será feita por preço global, observado o disposto no 
presente processo licitatório. 
 
9.2-Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos os 
recursos interpostos, a Comissão de Contratação encaminhará o procedimento licitatório à 
autoridade competente para a adjudicação e homologação do resultado do certame, 
publicando-se os atos na Imprensa Oficial. 
 
9.3- Ocorrendo a interposição de recursos, depois de decididos e constatada a regularidade 
dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 

X – FISCALIZAÇÃO  

 
10.1 A fiscalização ocorrerá na forma do Projeto Básico.  
 

XI – PAGAMENTO 

 
11.1- As dotações orçamentárias para o exercício de 2024, destinadas aos pagamentos do 
objeto licitado estão previstas e indicadas no processo, pela área competente da Prefeitura 
Municipal de Vieiras / MG, sob as rubricas: 
Ficha e dotação: 
02006.1545101121.083.44905100000 FICHA 191 
 
11.1.1- O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado 
pela Prefeitura Municipal de Vieiras / MG em até 30 (trinta) dias, após a apresentação dos 
documentos fiscais devidos, de forma parcelada de acordo com as requisições. 
 
11.2- Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação até 30 (trinta) dias desde que devidamente 
regularizados. 
 
11.3- Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços. 

XII – DO CONTRATO 
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12.1 – Homologada a presente licitação, a Prefeitura Municipal de Vieiras lavrará 
documento denominado CONTRATO, o qual terá validade por 12 (doze) meses. 
 
12.2 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
12.3 - O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
12.4 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, úteis a contar da data de seu recebimento. 
 
12.5 - O prazo de vigência da contratação será de 04 (quatro) meses a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 
12.5 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo 
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 
convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste 
Edital. 
12.6 - A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  
 
12.7  Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a 
incidir sobre o Contrato. 

XIII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  
13.1  Comete infração administrativa o prestador de serviços que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
13.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.12 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.13  Dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.14  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.15  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
13.1.16  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.17  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
13.1.18  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
13.1.19  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
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13.1.20  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.21 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
13.1.22  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
13.1.23  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
e) Na aplicação das sanções serão considerados: 
f) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) As peculiaridades do caso concreto; 
h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
j) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
13.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.4 A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
13.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
13.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
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administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
13.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

XIV - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
14.1.1 - Anexo I – Projeto Básico 
14.1.1.2 - Anexo II- Modelo de Proposta 
14.1.1.3 - Anexo III - Modelo de Carta de Credenciamento; 
14.1.1.4 - Anexo IV – Declaração Fatos Impeditivos Habilitação 
14.1.1.5 Anexo V - Declaração Conjunta 
14.1.1.6 - Anexo VI - Modelo de Termo de Autorização de Uso de Imagem e Áudio 
14.1.1.7 - Anexo VII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação 
de micro empresa ou empresa de pequeno porte (na hipótese ser uma ME ou EPP); 
14.1.1.8 - Anexo VIII - Minuta Contratual. 
14.1.1.8  - Anexo VIII – Planilha Orçamentária 
14.1.1.9 - Anexo IX – Memorial de Cálculos 
14.1.1.10 - Anexo X – Cronograma Físico Financeiro  
14.1.1.11 - Anexo XI – BDI 
14.1.1.12 - Anexo XII – Planilha Composição de Custos 
14.1.1.13 - ANEXO XIII – Memorial Descritivo 
14.1.1.14 ANEXO XIV – Relatório Fotográfico 
14.1.1.15 ANEXO XV – Memorial Descritivo  
14.1.1.16 ANEXO XVI – Projetos Demolição 
14.1.1.17 ANEXO XVI – Croqui de Localização 
 
14.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 
imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo 
das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  

 
14.3. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no presente Concorrência 
Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 
 
14.4-Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, a Agente de 
Contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados. 
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14.5.Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro, será considerado especificado e válido. 
 
14.6.A Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá adotar medidas 
saneadoras durante a tramitação do certame e em especial na Sessão do Concorrência, 
relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que 
não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligências junto às licitantes, destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, conforme disposto no artigo 64 da Lei Federal .º 
14.133/2021. 
 
14.7.Qualquer cidadão poderá interpor recurso ou impugnação ao edital até 03 (três) dias 
uteis antes da abertura do certame, em original a sede da Prefeitura a sala de licitações, ou 
e-mail. 
 
14.8.A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais 
que disciplinam a matéria. 
 
14.9-A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
Prefeitura Municipal revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público 
derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado na Imprensa Oficial do 
Município o átrio da Prefeitura de acordo com a Lei Municipal, para conhecimento dos 
participantes da licitação.  
 
14.10-A Prefeitura Municipal poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
14.11- Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na sala da Comissão 
Permanente de Licitações situada na Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro Fava, Vieiras, 
Estado de Minas Gerais no horário de 08h00min às 16h00min horas, no endereço indicado 
no preâmbulo e no site www.vieiras.mg.gov.br 
 
14.12-Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser feitos através do telefone 
(32) 3755 -1000, pelo e-mail licitacao@vieiras.mg.gov.br ou no endereço citado no 
preâmbulo. 
14.13-Fica eleito o foro da Comarca de Miradouro, Estado de Minas Gerais, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 
 

Vieiras/MG, 12 de junho de 2024 
 
 

ANA PAULA BREIJÃO MANSO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

 

1. APRESENTAÇÃO  

1.1. Com base nos fundamentos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, este Projeto Básico e seus 
anexos, acompanhado das peças técnicas de engenharia e arquitetura, visa fornecer 
elementos e subsídios que viabilizem a obra de obra calçamento em pavimento intertravado 
em bloco sextavado em diversas ruas do município e distrito de Santo Antônio do Glória. 

1.2. Entende-se aqui por obra toda construção, reforma, recuperação ou ampliação, realizada 

por execução direta ou indireta, na qual seja necessária a utilização de conhecimentos 

técnicos específicos. Atividade esta, que necessita da participação e acompanhamento de 

profissionais habilitados conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 

1966 e na Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010.  

2. OBJETIVO  

2.1. O projeto apresentado visa melhora as condições de tráfego nas vias do município de 

Vieiras-MG. Atualmente algumas ruas se encontram em leito natural e outras necessitando de 

manutenção, sem sistema de drenagem pluvial superficial, o que em épocas de chuva causa 

grande transtorno para os moradores locais. 

2.2. Diante disso, a regularização das vias, execução do calçamento garantirá, de forma 

segura e eficiente, o deslocamento no trecho em que se pretende pavimentar. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 3.1. Modalidade de licitação: Concorrência pública cujo critério de julgamento será o menor 

preço. 

 3.2. Regime de execução: Empreitada por preço global.  

3.3. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.  

4. JUSTIFICATIVA  

4.1. Atualmente o município de Vieiras encontra-se com um alto índice de crescimento 
populacional e urbano, trazendo consigo a necessidade na melhoria nos equipamentos 
urbanos e viários (intertravado em bloco sextavado nas vias públicas).  

4.2. Dito isso, o poder público municipal realizará diversas intervenções nas ruas e estradas 
localizadas em alguns bairros que estão em grande crescimento populacional e em 
localidades nunca assistidas anteriormente. A pavimentação viária é de extrema importância 
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para o município pois oferta desenvolvimento para as comunidades, melhoria no acesso viário 
dos munícipes a serviços essenciais, facilidade no escoamento da produção (quando 
existente), melhoria na qualidade de vida e valorização imobiliária. 

4.3. As vias que serão contempladas com a pavimentação são Avenida Alcino Bicalho, Rua 
José Carlos Cassim, Rua Santa Rita, Rua Capitão Marques, Rua Oscar Monteiro e Rua Pedro 
José da Silveira – Vieiras e distrito de Santo Antônio do Glória – Minas Gerais 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.1. A obra será executada por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada 
e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões 
de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro Projeto Básico.  

6.2. O objeto a ser contratado possui escopo predefinido, com prazo de execução previsto em 
cronograma físico financeiro, estabelecido no projeto executivo. 

6.3. No projeto executivo foram apresentados os elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra, assegurando a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, possibilitando a 
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução. 

6.4. Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não havendo especificações 
capazes de macular o caráter competitivo da seleção. 

 SUBCONTRATAÇÃO  

6.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.5. Será exigida garantia de execução do contrato de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21; 

6.6. O valor da garantia a ser recolhida será o correspondente a 5% do valor total do contrato; 

6.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

6.8. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

6.9. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

6.10. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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6.11. Em caso opção pela modalidade seguro-garantia, a apólice deverá indicar a finalidade 

do seguro e contemplar todos os eventos indicados no anterior (condições de resgate) e a 

parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

6.12. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

6.13. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

6.14. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto da apólice vigente, ressalvado o caso de ordem de suspensão do 

contrato ou inadimplemento da Administração. 

6.15. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

6.16. Em caso de opção pelas modalidades caução em dinheiro, títulos de dívida pública 

ou fiança bancária, a garantia deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do 

contrato, prorrogáveis por igual período, a critério da contratante. 

6.17. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

do Município, com correção monetária. 

6.18. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural. Mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério competente. 

6.19. No caso de garantia na modalidade fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, 

e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

6.20. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

6.21. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 
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6.22. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

6.23. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, §4º, da Lei nº 124.133/21). 

6.24. Caso se trate de seguro garantia com restituição de apólice, sua caracterização e 

comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

6.25. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante ter circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato. 

6.26. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel a execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

6.27. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

6.28. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente no Projeto Básico. 

  VISTORIA PRÉVIA  

6.29. As empresas interessadas em participar do certame, poderão realizar previamente a 

Visita Técnica ao local de execução do serviço, sendo facultativa.  

6.30. Caso a empresa opte por realizar a visita técnica, esta deverá ser feita por um 

profissional da empresa, que poderá solicitar todas as informações, das condições e local para 

o cumprimento das obrigações objeto da presente licitação junto a Secretaria Municipal de 

Obras Públicas.  

6.31. O Departamento responsável pela obra/serviço fornecerá ao profissional que vai realizar 

a visita um mapa de localização com as coordenadas do local.  

6.31. Os custos decorrentes da visita ao(s) local(is) da realização dos serviços desta licitação 

correrão por exclusiva conta da licitante. 

6.32. Em nenhuma hipótese a licitante poderá alegar desconhecimento, incompreensão, 

dúvidas em relação aos locais que serão executados os serviços, responsabilizando-se por 

quaisquer ônus decorrentes desses fatos. 
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6.33. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação 

dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de 

alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

7.1.1. Início da execução do objeto: 1 (hum) dia da emissão da ordem de início dos serviços; 

 7.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho conforme projetos executivos, memorial 

descritivo e planilha orçamentária.  

 LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

7.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Alcino Bicalho, Rua José 

Carlos Cassim, Rua Santa Rita, Rua Capitão Marques, Rua Oscar Monteiro e Rua Pedro José 

da Silveira – Vieiras e distrito de Santo Antônio do Glória – Minas Gerais. 

 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

promovendo sua substituição quando necessário.  

 ESPECIFICAÇÃO DA GARATIA DO SERVIÇO  

7.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros.  

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.   

8.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).  

8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.   

8.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

8.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 
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8.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

8.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

8.16.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

8.16.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.   

8.16.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal. conforme o caso. 

8.16.4. O fiscal administrativo do contrato comunicará gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

8.16.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 8.16.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
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8.16.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá-lo na execução do contrato.  

8.16.8. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

9.1. A avaliação da execução do objeto observará o Cronograma Físico-Financeiro para a 

medição do resultado.  

9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.2.1. Não produzir os resultados acordados;  

9.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

  9.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-lo com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

 DO RECEBIMENTO 

9.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

por meio de planilha, memória de cálculo detalhada, relatório fotográfico e diário de obra.  

9.4. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  

9.5. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

9.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a da Lei Federal nº 14.133). 

9.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga.  

9.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo.  
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9.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

9.9.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

9.9.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes 

aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, 

dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  

9.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

9.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

9.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

9.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

9.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

9.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30(trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

9.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

9.16.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

9.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

9.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

9.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança 

9.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ética profissional pela perfeita execução 

do contrato.  

 LIQUIDAÇÃO  

9.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

9.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

    9.22.1. o prazo de validade;  

    9.22.2. a data da emissão;  
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    9.22.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

    9.22.4. o período respectivo de execução do contrato;  

    9.22.5. o valor a pagar; e  

    9.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

9.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

9.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

9.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

9.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante.  

9.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

9.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

9.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  

 PRAZO DE PAGAMENTO 
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9.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

 FORMA DE PAGAMENTO  

9.31. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  

9.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

9.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

9.34. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

9.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 CESSÃO DE CRÉDITO  

9.36. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.  

9.37. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.  

9.38. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  

9.39. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio 

de 2020.  
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9.40. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 

9.41. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado.  

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade CONCORRÊNCIA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO.  

 EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO  

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

10.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

10.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

10.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor;  

10.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor
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10.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

10.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

10.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.  

 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

10.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

10.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

10.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

10.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

10.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

10.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
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10.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

10.20. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;  

    10.20.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

    10.20.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura.  

   10.20.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

10.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

10.22. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

10.22.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação.  

10.23. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente 

10.23. Certificado de Registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), dentro do seu prazo de validade, bem como do registro de seu Responsável 

Técnico (Certidão Pessoa Física). 

 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL  

10.26. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes.  

 10.26.1. Engenheiro Civil ou profissional com atribuições compatíveis a execução do objeto 

desta licitação, na forma da legislação em vigor para toda a obra.  
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10.27. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

10.28. Comprovação da qualificação técnico-profissional, passado por pessoa jurídica de 

direito privado ou por órgão da Administração Direta ou Indireta da União, do Distrito Federal, 

dos Estados ou dos Municípios, ou Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome de 

profissional, integrante do quadro permanente da proponente, comprovando ter o referido 

Profissional (inscrito no CREA ou CAU como Responsável Técnico da empresa), sido 

responsável técnico pela execução de serviços da mesma natureza dos aqui licitados, 

observado o abaixo mencionado e o disposto nos subitens: 

c) Execução de Sarjeta em concreto, com extensão mínima de 800,00m, equivalente a 

50% da área do objeto licitado; 

d) Execução de pavimento intertravado em bloco sextavado, com área mínimo de 

3.500,00m², equivalente a 50% da área do objeto licitado; 

10.29. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo 

por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 

vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

10.30. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão 

ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n° 14.133, de 2021, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

10.31. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar 

necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste instrumento. 

10.32. O atestado deverá conter qualquer meio de identificação do órgão da Administração 

Pública ou empresa emitente, a identificação do contrato e a discriminação dos serviços 

executados. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.023.343,51 (um milhão e vinte e três 
mil e trezentos e quarenta e três reais e cinquenta e um centavos) já inclusos o BDI e encargos 
sociais, conforma custos unitários apostos na planilha orçamentária.  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  



PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS   
         CNPJ: 17.947.599/0001-78 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município, conforme abaixo.  

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: n.º 

02006.1545101121.083.44905100000 FICHA 191 

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

    13.1. Todo documento necessário para análise e elaboração da proposta estará disponível 

de forma impressa e digital na sede da Prefeitura Municipal de Vieiras-MG. 

 

 

Vieiras/MG, 10 de junho de 2024. 

 

 

__________________________ 
Adriano de Paula Mattos 

Secretário Municipal de Obras 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS - MG 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N.º 02/2024 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR GLOBAL 

01 

Contratação de empresa especializada em obra de 
calçamento em pavimento intertravado em bloco 
sextavado em diversas ruas do município e Distrito de 
Santo Antônio do Glória, conforme condições e 
especificações constantes neste edital. 
 

 

 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: _____ dias. 
 
 

___________________________________ 

ASSINATURA DO PROPRIETÁRIO OU 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CPF E/OU N.º DE IDENTIDADE 

CARIMBO C/ 

CNPJ, RAZÃO 

SOCIAL E 

ENDEREÇO DA 

EMPRESA 
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ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 41/2024  
 CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 

 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) __________________________, 
portador do Documento de Identidade n.º ___________________, para participar das 
reuniões relativas ao processo licitatório realizado pela Prefeitura Municipal de Vieiras/MG, 
acima referenciado, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, 
manifestar-se em nome da empresa, desistir e interpor recursos, assinar propostas 
comerciais, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos necessários ao 
procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 
 
 

___________________ , ____ de __________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Assinatura 
Nome do Representante Legal 

Qualificação 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 41/2024  

 CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 
 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

___________________________________________inscrita no CNPJ N° 
___________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, cumprindo, portanto, plenamente os 
requisitos de HABILITAÇÃO estabelecidos no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

_____________________, ______, de _________ de 2024. 
 

 
 
 
 
 

Assinatura 
Nome do Representante Legal 

Qualificação 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 41/2024  
 CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

A empresa -______________________inscrita no CNPJ sob o n.º ___________ com sede 

_______________ representada por ___________inscrito no CPF____________, portador 

da carteira de identidade ____________________ residente e domiciliado na 

_________________ DECLARA, para os devidos fins que,  

 

 a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses 
previstas no art. 14 da Lei Federal 14.133, de 2021;  

 b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

  c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
bem como comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha 
alterar a atual situação; 
  d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações contratadas. 

 

 

 

_____________________, ______, de __________ de 2024. 

 

 

 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Qualificação 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE ( NA HIPÓTESE SER UMA ME OU EPP) 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 41/2024  
 CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 

 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob 
o nº __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade 
nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº. __________________ DECLARA, sob 
as penas da Lei, para fins de participação no Processo Licitatório nº. __/2024, Concorrência 
nº. ___/2024, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
__________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) 
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), de acordo com o art. 3º da Lei Complementar n.º 
123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei.  
 
 
 
 
 

_____________________, ______, de __________________ de 2024. 
 

(Local e Data) 
4 
 
 

Assinatura do representante legal e carimbo da empresa 
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ANEXO VII –  TERMO AUTORZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E AUDIO 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 41/2024  
 CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 

                                          
 

Eu,________________________________________________________________
__, nacionalidade _______________, estado civil ________________, portador da Cédula 
de identidade RG nº.__________________, inscrito no CPF/MF sob nº 
_________________________________, residente à Av./Rua 
___________________________________, nº. _________, município de 
________________________________/. Autorizo, para todos os fins em direito admitidos, 
a utilização da minha imagem e voz constantes em fotos, gravações e filmagens 
decorrentes da minha participação no Processo Licitatório nº 41/2024, Concorrência 
Presencial nº 02/2024.  

A autorização neste termo especificada é gratuita e por prazo indeterminado.  
 
Por ser esta a expressão de minha vontade, nada terei a reclamar a título de direitos 

conexos à minha imagem e voz. 
 

 

 

__________________, dia _____ de ______________ de ___________. 

 

___________________________________________________ 

(Assinatura) 

Nome: 
Telefone p/ contato: 
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ANEXO VIII – MINUTA CONTRATUAL 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 41/2024  
 CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 

 

                                         CONTRATO Nº ____/2024 
 
O Município de Vieiras/MG, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n.º 
17.947.599/0001-78, com sede administrativa na Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro 
Fava, CEP: 36895-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,  o senhor 
Ricardo Celles Maia, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF sob o nº 087.****, portador da 
Carteira de Identidade nº MG- 12*** residente e domiciliado na Rua Governador Milton 
Campos, nº 03, Centro, na cidade de  Vieiras – MG doravante denominado 
CONTRATANTE, e, de outro lado, a 
empresa_______________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________________, com sede administrativa na Rua 
___________________________________________, em _________________, Estado 
de __________, neste ato representada por seu representante 
legal,_________________________ inscrito no CPF sob o nº ______________, Portador 
(a) da Carteira de Identidade ______________ residente e domiciliado 
(a)____________________ doravante denominada CONTRATADA, em, em conformidade 
com o Processo Licitatório nº 41/2024, “CONCORRÊNCIA PRESENCIAL” nº 02/2024, 
regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 30/2023, Decreto Municipal 
nº 09/2024, lei Federal n.º 123/2006 e suas alterações, conforme as cláusulas e condições 
abaixo : 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada em 
obra de calçamento em pavimento intertravado em bloco sextavado em diversas ruas do 
município e Distrito de Santo Antônio do Glória, conforme condições e especificações 
constantes neste edital. 
 
1.2 Integra-se a esse instrumento o Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico, Planilhas 

orçamentárias e demais projetos anexos ao edital.  

 CLÁUSULA SEGUNDA: DO FUNDAMENTO 

 
2.1 - Fundamenta-se tal contratação no Processo Licitatório n°. 41/2024, Concorrência 
Presencial n°. 02/2024, de conformidade com a Lei Federal 14.1333/2021 e suas 
alterações. 
 CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR GLOBAL 
 
3.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA um valor global de R$ _____________ 
(_____________________)  
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 3.5 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.6 A forma de pagamento será realizada de acordo com o previsto no Projeto Básico.  
 
 CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 – O modelo de execução e gestão do contrato deve seguir o previsto no Estudo 

Técnico Preliminar e no projeto Básico.  

1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

5.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

5.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

5.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

5.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

5.1.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.7  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e nos seus anexos; 

5.1.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

5.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

5.1.10  A Administração terá o prazo de 15 (quinze), a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

5.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

5.1.14 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

5.1.15 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

5.1.16 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

6 CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

6.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício das atividades. 

6.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

6.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

6.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6.8 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

6.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

6.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

6.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

6.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

6.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

6.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

6.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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6.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

6.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

6.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

6.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

6.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

6.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

6.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional. 

6.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

6.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

6.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

6.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

6.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

6.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

6.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
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6.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número 

de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

6.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

6.37 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° 

e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

6.38 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

6.39 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação. 

6.40 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

 
CLÁUSULA SETIMA: DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
 
7.1 - O prazo de vigência do contrato é de até 04 (meses) meses, contados da data de sua 
assinatura, e poderá ser prorrogado, observados o disposto na Lei Federal 14.133/2021 e 
demais normas aplicáveis.  
7.2 O prazo de execução deverá obedecer ao cronograma físico e financeiro podendo ser 
prorrogado.  

2. CLÁUSULA OITAVA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 O responsável pela fiscalização da execução do contrato será o senhor Adriano de 
Paula Matos acompanhado do engenheiro civil da Prefeitura Municipal de Vieiras/MG 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com a Lei Federal n.º 14.133/2021. 

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será realizado de 

acordo com os critérios constantes no Projeto Básico.  

10.2 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

10.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, social e trabalhista. 

10.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.6  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

11.1 A concessão de reajuste, repactuação, reequilíbrio econômico e financeiro se dará de 

acordo com a forma da Lei Federal 14.133/2021.  

11.2 O reajuste poderá ser concedido somente após 12 (doze) Meses a contar da data da 

apresentação da proposta, podendo ser corrigido pelo INCC (Índice Nacional de Custo da 

Construção Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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12.1 As dotações orçamentárias para o exercício de 2024, destinadas aos pagamentos 

do objeto licitado estão previstas e indicadas no processo, pela área competente da 

Prefeitura Municipal de Vieiras / MG, sob as rubricas: 

02006.1545101121.083.44905100000 FICHA 191 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO 
 
13.1 O recebimento provisório e definitivo se dará de acordo com o Projeto Básico.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 
14 A rescisão contratual poderá ser:  
14.1.1 Por ato unilateral e escrito do município nos casos enumerados nos incisos I a IX, 
do artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21.  

14.1.2 Por acordo entre as partes, reduzido a termo conforme inciso II do art. 138 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

14.1.3 Por determinação arbitral ou por decisão judicial na forma lega, diante do disposto 
no inciso III do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/21; 

14.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, inclusive com vistas 
franqueadas ao interessado sobre assuntos de sua demanda. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1  Este Contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas unilateralmente pela 

Administração ou por comum acordo entre as partes nas hipóteses previstas no art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/21; 11.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição 

deste, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para a realização do 

serviço até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme preceitua o art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO  

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a disponibilização desta 
contratação disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores 
(internet), contendo, no que couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DAS SANÇÕES 

17.1 Comete infração administrativa, o licitante/adjudicatário que:  

17.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

17.1.3 apresentar declaração ou documentação falso exigido para o certame; 
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17.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.6 não mantiver a proposta; 

17.1.7 cometer fraude fiscal; 

17.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.9 subcontratar no todo ou em parte o objeto deste edital; 

17.1.10 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.11 praticar atos ilícitos ou cometer fraude de qualquer natureza 

17.1.12 praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 12.846/2013 

17.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

17.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

17.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

17.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

17.4.2 Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) e máximo de 30 % (trinta por cento) 

sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

17.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até três anos; 

17.4.4 Declaração de idoneidade para licitar ou contratar no âmbito da administração 

pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de (três) anos e 

máximo de 06 (seis) anos.  

17.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  
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17.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

17.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

17.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

17.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no  

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

18.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 

de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato 

18.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, 

contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer 

antes da assinatura do contrato.  

18.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

18.4 B de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
18.5 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

18.6 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

18.7 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de 

vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

18.8 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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18.9 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.10 deste contrato. 

18.10 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

18.11 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

18.11.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

18.11.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

18.11.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

18.12 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.11, observada a legislação que rege a matéria.  

18.13 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica com correção monetária. 

18.14 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -CONDIÇÕES GERAIS 
 
19.1 Fica entendido que toda a documentação apresentada neste instrumento, assim como 
no Edital Convocatório do Processo 36/2024, Concorrência Eletrônica 01/2024 e seus 
anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em 
um documento e omita em outro, será considerado especificado e válido. 
 
19.2 É de total responsabilidade do licitante todas as despesas com o transporte dos 
produtos e guarda dos produtos, taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer 
despesas administrativas ou de qualquer natureza, incidentes nos preços apresentados em 
sua proposta, inclusive obrigações e encargos trabalhistas referentes aos seus 
empregados, manutenção e todos os recursos utilizados na consecução do objeto. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO 
 
20.1 – Fica eleito o foro da comarca de Miradouro/ MG, para dirimir quaisquer dúvidas 
referentes a este contrato, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais especial que 
seja. 
20.2 – E, por estarem assim justos e contratados, os representantes das partes assinam o 
presente instrumento, na presença de duas testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito. 
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Prefeitura Municipal de Vieiras/MG __ de __________  de 2024. 
 
 
 

Ricardo Celles Maia 
Prefeito Municipal de Vieiras 

Contratante 
 
 

Denominação da Empresa 
Nome e CPF 
Contratado 

 
     Testemunhas: 
1)  Nome:___________________________CPF:_____________________                             
 
2)  Nome:___________________________CPF:_____________________                             
 


